LEI MUNICIPAL Nº 702/85.

Autoriza o Poder Executivo a doar terreno ao Serviço Social da Indústria (SESI), Departamento do Rio Grande do Sul.

José Vellinho Pinto, Prefeito Municipal de Canela, Estado do Rio Grande do Sul,

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica autorizado o poder Executivo a doar um terreno com a superfície de 63,000,00m2 ao Serviço Social da Indústria (SESI), Departamento do Rio Grande do Sul.

Art. 2º O terreno de que trata o artigo anterior, localiza-se em área do Município de Canela, de forma irregular, com as seguintes confrontações e medidas a seguir descrita:

“Uma área de terras com uma superfície de 63.000,00m2 (sessenta e três mil metros quadrados), limitando-se a oeste com a Rua Francisco Bertolucci, lado dos números pares numa extensão de 140,00m; a leste, por linha reta em direção sudeste-noroeste com uma extensão de 254,00m confrontando com terras que são ou foram de propriedade de Ana Maria Gallas; ao norte, onde é formada por quatro segmentos de reta sendo o primeiro a partir do alinhamento da Rua Francisco Bertolucci em direção oeste-leste por 143,00m, confrontando com rua de acesso, a seguir em direção sul-norte, confrontando também, com rua de acesso, a seguir em direção oeste-leste por uma extensão de 120,00m, confrontando com propriedade de Planalto da Serra, a seguir em direção sudoeste-nordeste por uma extensão de 127,00m confrontando também com propriedade de planalto da Serra; ao sul, por uma linha reta a partir do alinhamento da Rua Francisco Bertolucci, lado dos números pares distando 140,00m da rua de acesso por uma extensão de 467,50m confrontando com área de propriedade do Serviço Social da Indústria.”

Art. 3º A Prefeitura Municipal de Canela doa o terreno ao Serviço Social da Indústria (SESI), Departamento do Rio Grande do Sul, para que implante um edifício com capacidade para alojar 180 pessoas, instalação de parques para trailers.

Art. 4º Caso não sejam as obras estabelecidas no artigo anterior iniciadas num prazo de um (01) ano e concluídas num prazo de dois (02) anos, será a área de que trata o artigo 2º desta Lei, transferido para o Município, não cabendo nenhuma indenização por despesa efetuadas no imóvel.

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANELA, 07 de novembro de 1985.

Ernani da Silva Reis

Prefeito Municipal

Ricardo José Bauer

Secretário Municipal da Administração.

